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LEI Nº 842, DE 06 DE DEZEMBRO DE 2010.

Autoriza outorga de permissão de uso gratuito condicionado de imóvel para implantação de empresa industrial e prestadora de serviços.

O Prefeito Municipal de Quitandinha, Estado do Paraná:

A Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizado o Executivo Municipal outorgar permissão de uso gratuito da área de terra com até 10.000,00m² (dez mil metros quadrados), a ser individualizada por memorial descritivo elaborado por profissional competente, pertencente ao imóvel destinado a abrigar o Parque Industrial de Quitandinha, constante da Matrícula nº 15.168, do Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, de propriedade do Município, para a empresa Vendramini - Indústria e Comércio de Móveis Ltda., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 01.036.517/0001-57, atualmente estabelecida em Colombo, Estado do Paraná, na Rua Izabel Lima de Oliveira, n° 149, condicionada ao cumprimento cumulativo, pela permissionária, das seguintes condições resolutivas:

I - destinação do imóvel exclusivamente para transferência da sede da empresa permissionária, que atua no ramo de indústria e montagem de móveis, que atualmente exerce no Município de Colombo, Estado do Paraná, no local indicado no caput deste artigo, em conformidade com a Carta de Intenção firmada pelo administrador da permissionária, constante do Protocolo n° 8.481, de 29 de novembro de 2010;

II - início da construção das instalações físicas da nova sede da permissionária em até 30 (trinta) da publicação desta Lei, que deverão ser concluídas em até 6 (seis) meses; 

III – início das atividades na nova sede da permissionária em até 30 (trinta) dias contados da conclusão da construção das novas instalações físicas da permissionária;

IV - contratação de empregados preferencialmente residentes no Município, através da Agência Trabalhador;

V - integral cumprimento da legislação ambiental, trabalhista e fiscal;

VI – alteração do projeto original somente mediante prévia e expressa anuência do Município;

VII – semestralmente elaborar e encaminhar à Prefeitura Municipal relatórios detalhados sobre o andamento, desempenho e funcionamento da indústria;

VIII – sujeitar-se à rotineira fiscalização da Secretaria de Desenvolvimento Econômico relativamente ao cumprimento das condições fixadas nesta Lei e no Termo de Permissão de Uso Gratuito Condicionado a ser formalizado entre o Município e a permissionária e atender as indicações da fiscalização;

IX – não alterar a composição do quadro social da permissionária sem a prévia e expressa anuência do Município;

X – cumprir integralmente as condições pactuadas no futuro Termo de Permissão de Uso Gratuito Condicionado;

XI – só edificar sobre o imóvel as benfeitorias que sejam previamente aprovadas pela Prefeitura Municipal;

XII – desativar definitivamente as atividades que atualmente exerce no Município de Colombo, Estado do Paraná, imediatamente após o prazo fixado no inc. III deste artigo.
Art. 2º Finda a vigência da permissão de uso de que trata o art. 1º desta Lei e integralmente atendidas as condições fixadas nesta Lei e no Termo de Permissão de Uso Gratuito Condicionado, poderá o Executivo Municipal outorgar concessão de direito real de uso para a permissionária, mediante o cumprimento, pela permissionária, das seguintes condições, cumulativas entre si e com aquelas fixadas no art. 1º desta Lei:

I – inalienabilidade do imóvel por 15 (quinze) anos contados da publicação desta Lei; 

II – destinação e manutenção da atividade industrial proposta ou outra autorizada pelo Município por 20 (vinte) anos, no mínimo, contados do início das atividades;

III – averbação do texto integral desta Lei na Matrícula nº 15.168, do Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná;

IV - reversão do imóvel ao donatário e perda automática e integral das benfeitorias sobre ele existentes em favor do Município em caso de inadimplemento de qualquer das condições fixadas nesta Lei, no Termo de Permissão de Uso Gratuito Condicionado e no Termo de Concessão de Direito Real de Uso que vier a ser celebrado.

Parágrafo único. A concessão de direito real de uso ficará sujeita a todas as condições fixadas nesta Lei que sejam compatíveis com a concessão de direito real de uso.

Art. 3º A concessão de direito real de uso só será outorgada após verificação in loco do integral cumprimento das condições fixadas nesta Lei, a ser realizada pelo Conselho Municipal de Administração e Desenvolvimento, que em 10 (dez) dias emitirá relatório conclusivo sobre o cumprimento ou não dessas condições.

§ 1º Caso a Conselho Municipal de Administração e Desenvolvimento constate irregularidade no cumprimento das condições, fixará prazo não superior a 90 (noventa) dias para que a permissionária regularize a situação. 

§ 2º Findo o prazo fixado pelo Conselho Municipal de Administração e Desenvolvimento, será realizada nova verificação. Persistindo irregularidade, será revogada a permissão, com a automática perda integral das benfeitorias existentes sobre o imóvel em favor do donatário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito do Município de Quitandinha, em 06 de dezembro de 2010.

Valfrido Eduardo Prado

Prefeito Municipal
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